
tqtu*
Prefeitura de o

Tenho por satisfeitas as razôês apresentadas no processo em epígrafe,
bem como, as informaçÕes procedentes do procurador Municipar, RATrFlco os
entendimentos firmados ao tempo em que AUToRrzo Locaçâo do imóvel situado na
sítio Poço da onça, s/N - área Rurar - canapi/AL, tendo como finaridade precípua o
funcionamento de sara de aura para uma turma do Eja, vincurado a escora poço do Boi,
Pertencente ao senhor Herêno Ferrêira da sirva, em atendimento a soricitaçáo da
secretaria Municipar Educaçáo, sob os fundamentos do artigo art. 74, inciso v, s s.,
inciso ll, da Lei 14.i33t2021.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de
eficácia dos atos.

E por fim, considerando as determinações firmadas, seguem os autos para
a formalização do instrumento contratual com a respectiva publicação, e, em seguida,
para a secretaria de origem para empenhar e providenciar a emissâo da respectiva
nota de empenho, nos termos da ratificação.

Canapi,3 e março de 2025

t^ú.I'
Josélia Melo de Lima

Prefeita

Avenide Joaquim Tetê, 336 - centro - cANApt/AL _ cEp: 57530{oo
cNPt Ne 12.367.892/000]_42
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renda rcdilo na fonte - IRRF
CONTRATANTE: PREFEITURA MTJNICIPAL DE CAMPo
ALEGRE
CONTRATADÀ: DANTAS & DELCADO ESCRITORIO
JIJRIDICO S.S.
VALOR: R$ 0,01 (ul! centâvo)
PRAZO: O presente Contrato te.á vigência da data de sua assinatuÍa
aré 04/08i2024(4 de Àgosto de
2024), W se raar de fomecimento, não podendo exceder ao
respectivo excrcício finânceiro, nos
termos do(a) Inexigiv.l, An. 25, Inciso II L€i 8.666/9j
FUNDAMENTO LECAL: tnexigiv€1. An. 25. tnciso II Lei 8.666/93
DATA DA ASSINATURÂ: 04/08,2023

Campo AlegÍe, dâla e assinaturâ digirâI.

NICOLÁS TEIXEIRÁ TÁVÀRES PERÊIRÁ
PreFciro(a)

o,,"," o"r""" *111,1"""Í."§iJ;
Códlgo Identifi crdor:7DDFB4C0

PREFEITURA

SECRETARIÁ MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO
ATO

PORTÁRIÁ N" O4O/2025.
DÉ] 07 DE AtsRIL DE 2025

EXONERAÇÀO DE CÁRGO EFETIVO, DEFERTMENTO.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDBAL, NO USOde suas aribuiçôes tegais, e com bâse na ki o.gâri; ú;;iil, 
*"

RESOLVE:

Arr. 1". EXONERÁ& a pedido o Seúor ANDERSON NEGRÃOPEREIRA. ocupanre do cargo de Agentr de Vigilância Saniuida.;rcrrnos do tstafuto dos Servidores publicos doúunicipio de CamooGra-nde. Matricuta 007ti, inscri!o no CPFA4f 
". 

oaZ.zo.S.lz+oí 
*

Art. 2'. Eslâ Portaria entra em vigor na dâta de suâ publicaçâo,revogadas as disposições em contráriã.

Campo G.ande/AL, 07 de abril de 2025.

- ,TEóGENES HTGINO MELO LESSÁ
-Prefeito Municipal

Publlcado oor:
Eduardo tlélio da Silva Banos

Código ldertiílcador: j73BED9E

TÁD'O DE ÂLÁCOAS
MUNICIPAI DI

*
Municipal. Àdministraçào Direrâ E tndircta Visando Àve.iguâÍ A
Existência De Corhibuiçâo Previdenciária (RGPS E RPPS) Calculada
Indevidamente Com Valores Supêriores Ao Devido, Manutençâo Da
Percepção E/ Ou 0 lncremento Dâ Receita De Royalties Da
Exploração De Petróleo, Gris Nahrral. Biocombustiveis E Xisto
Betuminoso No Subsolo Brasileiro E Na plâtaforma Contine[tal,
Quando Decorrentes Da Existência No Território Municipal De
Instâlação De Embarque/Desembarque Denominada ponto Dc
Enüega De Gás Natural Do Muricipio De Canapi, Revisão Dos
Repasses Do Fundeb E lnclusive Responsabilidade Técnica Interina
Da Escrilurâçào Conrábil.. condicionado à cláusula..ad exirum'..
Valor Global: 20% (vintc por cento) do valor efetivamente
recuperado, condicionada à Cláusula ,,ad exitum,,.
VIGENCIA:.O contmro tení vigência de 12 (doze) mcses, podendo
ser prorrogados oos termos da l,ei l4.l33l2}2l.

FiÍmdo Em: t,t1l/2025

Signatários: Josélir Melo de Limr e Rosile[c do Nasclmento Lrge

Publicado no quadro de avisos da Sedê Administativa do Municipio
de CanapTÂI em tOtO3/2025

Publlcrdo por:
Cilmo Malta de Menezes

Código IdGntlÍicrdor:Dj I 9655C

SECRETAR
EXTR{TO DO Q

IA VUNIcIPAL DE ADMINIsTRAcÀo
UARTO TERMO AD]TTVO AO CONTRATO

66t2022.

-ry,Mro Do QUÀRro rERMo ADrTrvo Âo coNrRÂro6612022.

Ill9".:y^fCllrfciso rV do Án. i7, da r.ei Federat h" 8.666/e3.Panes: MINICIPIO DE CANAPÍiAL e GLAUCO AUCUSiOBERTI VASCONCELOS - ME. CNpJ: 26.510.22Sl000 t_8 tuDjeto: LtonEatâçào de pessoa juÍidica para licenciarnenm desotlware:
Vigência 06 (seis) meses:
Celebraçào: 09/04/2025;
Signat'ários: Josélia Melo de Lima e Clauco Augusto BeíiVásconcelos

publlcado por:
Gilmo Malra de Menezes

Códlgo ldertlfl c.dorr 74EBDE36

SECRETARIÁ MUNICIPAI
EXTRATO DO TERCEIRO

coNTRATO 68/2022.

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO
coNTRÁTO 68/2022.

Fundamenro L,egal: Inciso tV do An. 57. da L€i Federal n" g.6óó,93.pârrr-s: lútJNtcipto DE cANApt.AL e vEnrrcer_ tecNolbõiaE.SISTEMAS LTDA. CNPJ: t2.94i.05ii000 t -25

3^o:::::!:yy* de pessoa jurídicâ pâra presração de serviço de

:::l_"1:l*r: de.sofrw.re prra gerencieminto ao 
"t.orrri"ao,!:::::i:.-1" .do_ 

patrirhônto. gerenctahcnro a" "orfÀ-.g€rencirmênto do linrnceiro:
Vigência 06 (seis) mesesl
C elebr ação : 09 / M / 202 5 ;
Sig.âtálios: Josélia Melo de Limà e Roberb José dd Silva

publlcrdo por:
Gilmo Malta de Menczes

Códlgo Identlfl cedor:BS08CF07

SECR.ETÂRI-A, MUNICIPAI DE SÀÚDE
R{TIFICAçÀO DA CONTRÁTAÇiO

RATTFICACÃO DA CONTR,I.TACÂO:

DE ADMINISTRAÇÃO
TERMO ADITIl'O ÁO

ÀDITIVO AO

ll

bt

ESTADO DE ALÁGOAS
MUNICIPAL DE CA]!íPO CRÁNDE

PR.EFf,ITURÁ

SECRETARIÀ MUMCIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DO CONTRÂTO N' 33'025

EXTRATO DO CONTRATO N" 33/2025

Fundamento Legalj Àn. 74. IIl, alíDea .t,,. dâ Lei no 14.I33/2021

!:ly"ir", rluj-UIURA MUNrctpAL DE cANApr,Ar(-onrrarado: GUERRÁ AcEssoRrA TECNICA iiíe, cxp.l
I 9.ó7,í.31710001 _m

Objeru: Conralaçâo De Empresa Especializada Em Auditoria EConsulloria Tecnica Contábii Visando Realizat o. fr"üJf,"l-nãLevânramenlo. Apuraçào E Recebimenlo De Crédiros T.ib;;;:
lls:lls 9u 

preyidenclário E presaçào o. s.rviço. n" euàirãil-ol.uauos rtnancetros Dos pagamenlos Dos Servidores Da prefeitura

&1À,w.diariomun icioal.com.bíama
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Tcnho poÍ satisfeitas as mzões apresentadas no pÍocesso em epigrafe.
bem como, as inforú.ações procedentes do Procurador Municipal,
RÁTIFICO os entendimentos firmados ao tempo em que
ÀUTORJZO a conhatação da ernpresa RC AUTO PNEUS PEÇÀS
SERI'IÇOS LTDA, CNPJ 09.31 2.706/000 t -63, no vâtor total de R§
8.040,00 (oito Eil e qürrentr reris), visándo o fomecihento do
objeto suprâcitado. sob os iiudâmenros do aíigo 75, inciso ll dâ lei
t,l. t 33/21.

Publique-se o presentc despacho, no Fazo legâI, como condição de
eficácia dos atos.
E por fim, considerando as dcterminações fiÍnâdas, scgucm os autos
para a fomâlizaçào do instrumeíto contratuâl com â respectiva
publicâção. e, em seguid4 pam a secretaria de origcm para empenhar
e providenciar a emissão da respecúva nota de eÍnpeúo dâ
supracitada Empresa. nos termos dá ralificação.

Caíapi,09 de abril de 2025.

JOSÉLIA MELO DE LTMA
Prefeita

Publicrdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Idertiílcâdor: 86F74778

Cârneiros(Al), 28 de fevereiro de 2025

CO}'ISSÃO PERMANEI§TE DE LICMACÂO
TORI{AR SEM EFEITO PUBLICAÇÃO DE RATIIFICAÇÀO

PREFEITURÂ MI,NICIPAI DE CARNEIROS-AL

J9llll_s-Ey lfErro A puBlrcAÇÀo DA RÁIFtcAÇÀo N.
OO I 2025 E DO EXTRATO DE CONTRÁTO N' OOI/2025.Di
A PreÊim. do Município de Carneiros, no uso de suas atribuições,
Ioma público para corúecimento dos interessados que decidiu romar
\em efeito a Publicaçào da Ranficaçào n" 001,202i e do Exmto de
Conúâro no 001/2025-DI
Motivo: Publicâção equivocada.

:il::laçào-: _?ituio Oficiat dos Municipios do Esrado de Atagoas
Ediçào n'2502. dia 28 de fe\ereiro dt202j.

UBTRATANIÀ MÀRIÁ SANTÁNÁ
Prefeita

wr»rl,.diúomunicioal.com.br/arna

Public.do por:
Arnaldo de Araujo Alecio

Có.ligo Idendllctdor:353F5800

COMISSÀO PERMANENTE DE LICITAÇÀO
RÁTIFICAÇÃO DE DTSPENSÁ E EXTRATO DE CONTRATO

PREFEITUR,{ MUNICIPAL DE CARNEIROS.ÂL
RATIFICAÇÀO DE DISPENSA DE LICITAÇÀO N" 006/2025
A Prêfeita do Município de Cameiros, no uso de snas atribuições,
raliíica o presente processo em favor da empresa MAILSON
SOÀRES WANDERLEY 0560/77\473, CNPJ: 17345.4671000 t -76.
imporundo o mesmo o valor total na ordem de R$ 54.000,00
(cinquenta e quaÍo mil reais).

EXTRATO DO CONTRATO N' 006/2025 _ DL
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE CÂRNEIROS, CNPJ n"
12.250.68410001-69. CONTRATADA: MAILSON SOARES
WANDERLEY 0560411 | 473, CNPJ: 17345.46710001-76. OBJETO:
Serviços técnicos continuado em gerencia$ento, cesúo e
licenciâmeíto de software em gestâo de Ràursos Humenos, Folha de
Pagamenro e Contracheque Online, assessoriâ no preenchimento e
envio do e-social e SIAP, codr acompaúdnento preseacial dois dias
por semana na sede dâ prefeinÚa municipal. O SisteÍna ulilizado deve
atender-as obrigiçôes sociâis exigidas peios órgãos de controle (DIRF,
SIAP. SIOPE. E-SOCIAII. VALOR MENSAI: R$ 4.500.00 (quârro
mil e quiúentos rcais). VALOR GLOBAL: R$ 54.000,00 (cinqueota
e quâtro mil reais). DATA CONTRATô: Ot/04/2025. VALIDADEi
0l/Mi2026. FL,NDAMENTAÇÀo: afligo 75. inciso II da tei Federat
I 4.1 33t2021. SIGNATÀRIO: Ubiratâria Maria Sanrsna_prefeita pela
Confiatante e Mailson Soares Vanderlei-Representante Legal, pela
Contratadâ.

Cameiros(ÀL), 0l de abril de 2025

UBIR-4TÁ NI-4 M,IRIA SÀNTÁNÁ
PreÍêila

Camei.os(Al), 0l de abril de 2025

A B IRATÀNU M ARIÁ SAN TÁNÀ
Prefeita

Pübllcldo por:
Amaldo de Araujo Alecio

Código ld€trtlílcrdor:C70 I 5AC?

COMI§SÀO PERMANENTE DE LICITÁÇÀO
RÂTIFICAÇÂO DE DISPENSA E EXTR,{.TO DE óONTRATO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÂRNEIROS.AI
RATIFICAÇÂO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N'OOI/2025
A ?-Íefeita do Município de CârDeiros, no uso de suas âtsibuições,
ratifica o presente processo em favor da empresa 19.914.9gí
KAMILA CONZAGA FILHO VILELA, CNpJ n. 19.9t4.987/000t-
88, importando o mesmo o valoÍ toral nâ ordem de R$ 30.000,00
(trinta mil reais).

CameiÍos(Al),01 de abril de 2O2j

UBIRÁTÁNIÁ MÁRIÁ SÀNTÁNA
Prefeita

EXTRATO DO CONTRÂTO N" OOI/2025 _ DL
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE CARNEIROS. CNPJ n.
I2.250.ô84,0001-69. CONTRÁTADA: 19.9r4.987 KAMILA
GONZAGA FILHO VILELA, CNPJ D" 19.914.98?/O0O I _88.
OBJETO: serviços de oíentaçào e acômpaúiúnento dos
proc€dimentos junto ao setor de tributos, n". .et"nçõ"s de impostos,
levantamento e processamento de dados regularizaçâo pre"n"úa"nto
do SISOBRÁPRIF-SiSrefiB de Àtvará dJ Construção e Habite_se,
junto ao Bânco de Dados do município de Camciroe AI_. VALOR
MENSAI: R§ 2.500,00 (dois mil i quiúenros reais). VÂLOR
CLOBAL: RS 30.000.00 (trinta mit re;is). DÀTA CóNruro,
Ol/M12025. VÁLIDADE j Ot/0412026. FUNDAMENTÂÇÀO: anigo

Publicrdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Códtgo Idcrtilicrdor:6FBAl Bt3

\7 SECRETARIÀ MUNICIPÂL DE SAÚDE
EXTR,A.TO IX) CONTRATO N'512025

EXTRÂTO DO CONTRÁTO N" 5 I /2025

Dispensa de Licitação 06,2025;
Fundamento lagal: AÍ. 75. Inciso ÍI da Lei n"14.133 de l" de abrit de
2021.
Contratante: MUMciPIo DE CÀNAPI
Contratâda: RC AUTO PNEUS PEÇAS SERVIÇOS LTDÀ CNPJ
Rrngel Crssio Nev€s dos Srtrtosi
Objeto: Conrrasção de empresa visando a aquisiçào de aquisição de
PNEUS. i-Dcluido serviço de moDlageú. paÍa ateoder a demaída
rmedtarâ dns ambulâncias penÊncentes a frota de veículos do podeÍ
Execurivo do Muricipio de CaoapíAI
Valor Global: R$ t.040,00 (olto mll e qu.Íertr rerls)
Visêl,iciai 3l/12t2025
Cele&a1ão: O9/M/2025
Signatários: Josélia Mclo dc Lima c Rangel Cassio Neves dos Sântos.

ESTÁDO DE ALACOAS
PREFEITUR{ MUNICIPÂL DE CARNEIROS



Prefeitura de

INEXIGIBILIDADE N" 3L / 2024

coNTRATO {4/2025

2.C USU SE UND DOS D SE ESP SABVE

2.1

PREÂMBULO:

CoNTRATANTES: O Município de canapi/AL, pessoa jurídica de direito púbrico
interno, inscrito no cNpJ/MF sob o no '12.367.Bgzrooo1-42, com sede na Av. JoaouimTetê' no 336 - centro - canapi/Al, doravante denominado MúNiõípro, ;;;l."rrioi"da Secretaria de Educação, com sede na Av. Joaquim Tetê, S/N, Centro'_ C"nrfirinf-,
representado neste ato- por seu titular, o sr. Luiz Vieira da silva, doravante designado
simplesmente LocATÁRlo, e do outro lado da avença o sr. Heleno Ferreira da sílva,pessoa física, doravante denominada LocADoR, càrebram o presente coNTúToDE LocAÇÃo de rmóver, mediante as seguintes cráusuras e condições que' se
seguem:

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICíPIO DE CANAPI,POR INTERMEDIO DA SECRETARIA DE
EDUCAÇÃo, E o(A) SENHoR HELENo FERRETRA
DA SILVA, NOS TERMOS ABAIXO ADUZIDOS:

1.1 
^constitui 

objeto do presente contrato a rocação do imóver, rocarizado no sitio poço
da onça, s/n, área rurar, canapi/Al, para a Instáraçao e funcionamento de sara de aurapara uma turma do Eja, vinculado a escola poço dó Boi.

b7
W

o

IDA SD

FUNO EN co RAT Este contrato decorre do processo n.220240306008, sendo autorizado pelo Despacho da Excelentíssima senhora prefeita,
fundamentado em inexigibilidade de licitação, na forma do disposto no Artigo 74, V, daLel Federal n" 14.133, de 10 de abril de 2021 e na Lei Federal n. g.24511991 e suasalterações posterio res, mediante as seguintes cláusulas e condiçôes:

í. CLÁUS ULA P MEIRA- DO OBJ

O 

"a?9O?9.1 
atem do disposto no Termo de Referência, obriga_se a:t.1.1 Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso pãra os fins a que sedestina;

2 1 '2 Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóverqualquer impedimento.de ordem jurídica capaz de colocar em riscã alocação, ou, caso exista. algum inipeOimenü,'pàstar os esclarecimentoscabíveis, inclusive com a yunúda da documentaf,áo pertinente, para fins de

Avenida Joaquim Tetê, 336 _ Centro _ CANApt/AL _ CEp: 57530-OOO
cNPJ Ne 12.367.892/OOO1_42
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LOCADOR.
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avaliaÇáo por parte da Adminlstraçáo;
2.'1.3 Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;
2.1.4 Manter, durante a locaçáo, a forma e o destino do imóvel;
2.1 .5 Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;
2.'1.6 Realizar, junto com o LOCATÁRIO, a vistoria do imóvel por ocasião da
entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do seu estado, fazendo
constar no Termo de vistoria, parte integrante deste contrato, os eventuais
defeitos existentes;
2.1.7 Responder pelos danos ao patrimônio do LocATÁRro decorrentes de
seus atos, bem como de vícios e defeitos anteriores à locação, como
desabamentos decorrentes de vícios redibitórios, incêndios provehientes de
vícios pré-existentes na instalaçáo elétrica etc;
2.1 .8 Responder pelos débitos de qualquer natureza anteriores à locaçáo;
2.1 .9 Responder pelas obrigaçÕes tributárias incidentes sobre o imóvel, como
impostos e taxas.
2.1 .10 Fornecer ao LOCATÁR|O recibo discriminando as importâncias
pagas, vedada a quitaçáo generica;
2.1.11 Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediaçóes,
se existirem;
2.1.12 Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, se houver,
entendidas como aquelas que náo se refiram aos gastos rotineiros de
manutençáo do edifício, como, por exemplo:

h. obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral
do imóvel;
i. pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminaçâo, bem
como das esquadrias externas;
j. obras destinadas a repor as condiçÕes de habitabilidade do edifício;
k. indenizações trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de
empregados, ocorridas em data anterior ao início da locação;
l. instalaçáo de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia,
de intercomunicaçáo, de esporte e de lazer;
m. despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum;
n. constituição de fundo de reserva, e reposição deste, quando utilizado
para cobertura de despesas extraordinárias;

2.1.13 Entregar, em perfeito êstado de funcionamento, os sistemas
êxistentes (ar-condicionado, combate a incêndio, hidráulico, elétrica e
outros porventura existentes);
2.1.14 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condiçÕes de
habilitaçâo e qualificação exigidas para a contratação,
2.1 .15 Notificar o LOCATÁRIO, com antecedência mÍnima de g0
(noventa) dias do término da vigência do contrato, quando náo houver
interesse em prorrogar a locaçáo;
2 1 16 Exibir ao LOCATÁRIO, quando solicitado, os comprovantes
relativos às parcelas que estejam sendo exigidas;
2.1 17 Providenciar a atualizaçáo do Auto de Vistoria do Corpo de
Bombeiros, se Íor o caso;
2.1 .18 lnformar ao LOCATÁR|O quaisquer alteraçÕes na titularidade do

Avenidâ Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANApt/AL - CEp: 5753O-OOO
cNPJ Ne 12.367.892/0001_42
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imóvel, inclusive com a apresentaçâo da documentação correspondente

3. CLÁUSULA TERCEIRA DOS DEVERES E RESPON SABILIDADES DO
LOCA Rto.

3.1 o LOCATÁRIO, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:

3.'1 .1 Pagar o aruguer e os encargos da rocação exigíveis, no prazo estipurado
neste contrato;

3.1 .2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compatível com a
natureza deste e com o fim a que se destina, devendo conservá_lo como se
seu fosse;

3.1.3 Realizar, junto com o LOCADOR a vistoria do imóvel, por ocasião da
entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do estado do imóvel,
fazendo constar no Termo de Vistoria fornecido pelo LOCADOR os
eventuais defeitos existentes;

3.1 .4 Manter o imóvel locado em condiçôes de limpeza, de segurança e de
utilização;

3.1.5 Restituir o imóvel, finda a locação, nas condiçÕes em que o recebeu,
conforme documento de descriçáo minuciosa elaborado quando da vistoria
para entrega, salvo os desgastes e deterioraçÕes decorrentes do uso normal.
Alternativamente, poderá repassar ao Locador, desde que aceito por este, a
importância correspondente ao orçamênto elaborado pelo setor técnico
da Administração, para fazer face aos reparos e reformas ali especificadas;

3.1.6 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou deÍeito cuja repãração a
este incumba, bem como as eventuais turbaçÕes de terceiros;

3.1 .7 Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,
assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os
reparos durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n" g.245, de
1991 ;

3.'1.8 Realizar o imediato rêparo dos danos verificados no imóvel, ou nas
suas instalações, provocados por seus agentes, funcionários ou
visitantês autorizados;

3.1 .9 Não modificar a forma externa ou interna do imóvel. sem o
consentimento prévio e por escrito do LOCADOR;

3.1.'10 Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito
cuja reparação a estê incumba, bem como as eventuais turbaçôes de
terceiros;

Avenida loaquim Tetê, 336 - centro - cANApt/AL - cEp: 57530-ooo
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3.'1 .'l 'l Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de
tributos e encargos condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo,
bem como qualquer intimaçáo, multa ou exigência de autoridade pública,
ainda que direcionada ao LOCATÁRlO;

3.1.12 Pagil as despesas ordinárias de condomínio, se existentes, entendidas
como aquelas necessárias à sua administração, como, por exemplo:

a. salários, encargos trabarhistas, contribuiçÕes previdenciárias e sociais
dos empregados do condomínio, se for o caso;

b. consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum;

c. limpeza, conservação e pintura das instalaçóes e dependências de
uso comum;

d. manutenção e conservação das instalaçÕes e equipamentos
hidráulicos, elékicos, mecânicos e de segurança, de uso comum,

e. manutençáo e conservaçáo das instalaçÕes e equipamentos de uso
comum destinados à prática de esportes e lazer;

f. manutenção e conservaçâo de elevadores, porteiro eletrônico e
antenas coletivas;

g. pequenos reparos nas dependências
hidráulicas de uso comum,

e instalaÇÕes elétricas e

h. rateios de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao
início da locaçáo;

i. reposição do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no
custeio ou complêmentaçáo de despesas ordinárias, salvo se referentes
a período anterior ao início da locaçáo.

3. 1.13 Pagar as despesas de telefone, energia elétrica, gás (se houver),
água e esgoto;

3.1.'14 Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários,
mediante prévia combinaçáo de dia e hora, bem como admitir que seja visitado
e examinado por terceiros, na hipótese de sua alienaçáo, quando não possuir
interesse no exercício do direito de preferência de aquisição (artigo 27 da Lei
no 8.245, de í99"1);

3.1.15 Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos
internos, se existentes.
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4.í O LOCATARIO poderá realizar todas as obras, modificaçÕes ou benfeitorias sem
prévia autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do imóvel
estiver comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a

continuação do prêsente contrato;

4.1.1 As benfeitorias necessárias que forem executadas nessas situaçÕes

seráo posteriormente indenizadas pelo LOCADOR;

4.2 As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e pêrmitem o
exercício do direito de retenção;

4.2.1 Na impossibilidade da obtençáo da prévia anuência do LOCADOR, é
facultado ao LOCATARIO a realizaçáo da benfeitoria útil sempre que assim determinar
o interesse público devidamente motivado;

4.2.2 As benfeitorias úteis náo autorizadas pelo LOCADOR poderáo ser

levantadas pelo LOCATARIO, desde que sua retirada náo afete a estrutura e a

substância do imóvel.

4.3 As benfeitorias voluptuárias seráo indenizáveis caso haja prévia concordância do

LOCADOR;

4.3.1 Caso não haja concordância da indenizaçáo, poderâo ser levantadas pelo

LOCATARIO, finda a locaçáo, desde que sua retirada náo afete a estrutura e a
substância do imóvel.

4.4 O valor de toda e qualquer indenização poderá ser abatido dos aluguéis, até

integral ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes, mediante termo aditivo-

4.S Caso as modificaçôes ou adaptaçÕes feitas pelo LOCATÁR|O venham a causar

algum dano ao imóvel durante o período de locação, este dano deve ser sanado às

expensas do LOCATARIO.

4.6. Finda a locaçáo, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condiçóes em que foi

recebido pelo LOCATÁRlO, conforme documento de descrição minuciosa
elaborado quando da vistoria para entrega, salvo os desgastes e deteriorações

decorrentes do uso normal.

5. CLÁ SULA QUINTA - DO PR.AZO . PRORROGA ÃO E RESTITUI cÃo.

5.1 O prazo do presente contrato será até 31 de dezembro de 2025, nos termos do art.

3' da Lei n.8.245191 a contar da data de sua assinatura.

5.2 Os efeitos financeiros da contrataçáo só teráo início a partir da data da entrega das

chaves, que deverá ser precedida da assinatura do Termo de Vistoria do imóvel por

ambas as partes.

5.3 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública,

por consenso entre as partes e mediante Termo Aditivo
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5.3 A prorrogaçáo do prazo de vigência dependerá da comprovação pelo LOCATÁRIO
de que o imóvel satisfaz os interesses estatais, da compatibilidade do valor de
mercado e da anuência expressa do LOCADOR, mediante assinatura do termo aditivo.

5.4 Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar
comunicação escrita ao LOCATARIO, com antecedência mínima de 60 (sessenta)
dias da data do término da vigência do contrato, sob pena de aplicaçáo das sançÕes
cabíveis por descumprimento de dever contratual.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO PRECO E DA FORMA DE PAGAMENTO.

6.1 O MUNICíP|O pagará ao LOCADOR o aluguel mensal no valor de R$ 350,00
(trezentos e cinquenta reais), perfazendo o valor global de R$ 3.150 (três mil, cento e
cinquenta reais).

6.2 O pagamento será efetuado, em até 3o(trinta) dias, por meio de Ordem Bancária.

6.2.1 Os pagamentos deverão ser feitos na Conta n" 99741358-1, Agência n'
0001, Plc PAY.

6.2.2 Sobre os valores das faturas não quitadas na data de seus respectivos
vencimentos, incidirá juros de 0,5% (meio por cento) a.m., pro rata dle, desde
que solicitado pelo LOCADOR mediante comunicação escrita à
Administração, constituindo-se por este ato a mora.

6.3 Os encargos locatícios incidentes sobre o imóvel (água e esgoto, energia elétrica
etc.), cujo pagamento tenha sido atribuído contratualmente ao LOCATARIO, serão
suportadas proporcionalmente, em regime de rateio, a partir da data da efetiva
ocupação do imóvel.
6.4 O acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vencível da despesa,
pagando LOCADOR e LOCATÁR|O suas respectivas partes da parcela. Caso o
LOCATÁRlO a pague na integralidade, a parte de responsabilidade do LOCADOR será
abatida no valor do aluguel do mês subsequente. A mesma proporçáo também será
observada no encerramento do contrato, promovendo-se o acertamento
preferencialmente no pagamento do último aluguel.
6.5 Quando do pagamento ao LOCADOR, será efetuada eventual retenção tributária
prevista na legislação aplicável.
6.6 O LOCATARIO não se responsabilizarâ por qualquer despesa que venha a ser
efetuada pelo LOCADOR, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE.

7.1 Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locaçáo com prazo de vigência
igual ou superior a doze meses, mediante a aplicação do Índice de Preços para o

Consumidor Amplo - IPCA, medido mensalmente pelo lnstituto Brasileiro de Geografia
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e Estatística - IBGE, desde que seja observado o interregno mínimo de'l (um) ano,

contado da data da assinatura do contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do

último reajuste, para os subsequentes.

7.2 Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço

médio de mercado para a presente locaçáo, o LOCADOR aceitará negociar a adoção
de preço compatível ao mercado de locação do município em que se situa o imóvel.

7.3 Caso o LOCADOR não solicite o reajuste até a data da prorrogação contratual, na
pactuaçáo do termo aditivo, ocorrêrá a preclusão do direito, e nova solicitaçâo só
poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de í (um) ano,
contado na forma prevista neste contrato.
7.4 O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogaçáo da vigência do
contrato, ou por apostilamento, caso realizado em outra ocasião.

8. CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAcÃo oRcAM NTARIA.

8.1 A presente despesa coÍrerá à conta da Dotaçâo Orçamentária descrita abaixo.

Órgão: 05.00 Secretaria Municipalde educação

Unidade orçamentária: 05.52- Fundo Municipal e Desenvolvimento da Educação Básica-

FU N DEB

Funcional Programática:4.Q23-Manutenção das ações do ensino de Jovens e Adultos-FuNDEB

30%

Elemento de Despesa: 3.3.90.35 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física

9. CLÁUSULA NONA - OA FISC LrzAcÃo.

9. 1 A fiscalização do presente contrato será exercida por um representante da

Administraçáo, a ser nomeado mediante Portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas
que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à

Adm inistração.

9.1 .'1 A Íiscalizaçáo de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a

responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer

irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçÕes técnicas, vÍcios

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do LOCATÁR|O ou de

seus agentes e prepostos.

9.1.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execuçáo do contrato, indicando dia, mês e ano, bem

como o nome das pessoas eventualmente envolvidas, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
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ULA DÉCIMA - DAS INFRACÔES E DAS SANCÔES

7 9..67

ADMINISTRATIVAS.

10.'l . A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos

deveres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantidos o contraditório e a
ampla defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da Lei

14.13312021 e do Decreto n. 966, de 14 de março de 2022, ou outro que venha a

substituí-lo, às penalidades de:

b. Advertência em razão do descumprimento, de pequena relevância' de

obrigação legal ou infração à lei, quando não se justificar a aplicação de

sançaó mais-grave ou inexecuçáo parcial de obrigação contratual principal

ou ácessória de pequena relevância, quando não se justificar a aplicação
de sanção mals grave;

b. Multa:

b.1. Moratória de 2o/o por dia de atraso injustificado, sobrê o valor mensal da

contratação;

b.2. Compensatória: entre 0,5% (cinco décimos por cento) ate 30% (trinta por

cento) sobrê o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total

do objeto;

b.2.2. considera-se inexecuçáo total do contrato o atraso superior a 30 (trinta)

dias no cumprimento do prazo estabelecido no contrato ou entre as partes;

b.2.3. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido

pela contratante decorrente de outros contratos firmados com a administração
pública municipal.

b.2.4. A aplicação de multa moratória não impedirá que a administração a

converta em compensatória e promova a extinçáo unilateral do contrato

cumulada de outras sanções previstas na Lei federal no 14.133, de 2021

e. lmpedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até três anos, a ser
aplicada quando não se justificar a imposição de outra mais grave, àquele
que:
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9.1.3. A gestão e fiscalização do contrato seguirão as disposições da Lei n.

14.133121 e os atos normativos regulamentares correspondentes.

9.í.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal
do contrato deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a

adoção das medidas convenientes.

9.1.5. O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na

execução do contrato.
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f. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçáo
Pública, no caso de:
Vl. o LOCADOR apresentar declaraçáo ou documentação falsa para a

celebração do contrato ou em sua execução;
Vll- o LOCÁDOR fraudar a ou praticar ato fraudulento na execuçáo do

contrato;
Vlll. Comportar-se de modo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer

natureza,
lX. PÍaticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato;

X. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei Federal n' 12'84612013

10.1.1.Apenalidadedemultapodeseraplicadacumulativamentecomas
demais sançÕes.

10.1.2. Na aplicação das sançÓes serão considerados:

l- a natureza e a gravidade da infração cometida;

ll- as peculiaridades do caso concreto;

lll- as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV- os danos que dela provierem para a Administração Pública;
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10.2 A aplicaçáo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o

procedimento previsto na Lei no 14j3312021.

10.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATÁR|O serão deduzidos dos

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o

caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

.10.4. As sançÕes aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas

cabíveis.
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V. Der causa à inexecuçáo parcial do contrato, que supere a gravidade
daquela prevista no inciso I do art. 155 da Lei federal no '14.133121,

ou que cause grave dano à adminiskaçâo, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

Vl. Der causa à inexecução total do contrato;
Vll. Nâo manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justifi cado;
Vlll. Ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do ob.ieto da

contratação sem motivo justificado.
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rr. ctÁusutl oÉcrml pRTMETRA - MEDTDAS AcAurELADoRAs.

11.1 A Administraçáo Pública poderá, motivadamente, adotar providências
acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de
dano de difÍcil ou impossível reparação.

í2. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAcÂoDoc ONTRATO

12.1 . Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor
adequação ao atendimento da finalidade de interesse público a quê se destina e para

os casos previstos neste instrumento, sendo assegurada ao LOCADOR a manutençáo
do equilíbrio econômico-financeiro do ajuste.

12.2. Caso, por razóes de interesse público devidamente justificadas, o LOCATÁR|O
decida devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de

vigência, ficará dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique o

LOCADOR, por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

12.2.1. Nesta hipótese, caso não notifique tempestivamente o LOCADOR, e desde que

este não tenha incorrido em culpa, o LOCATÁR|O ficará sujeito ao pagamento de

multa equivalente a 0í (um) aluguel, segundo proporção prevista no art. 40 da Lei

8.245, de 1991 e no art.413 do Código Civil, considerando-se o prazo restante para o

término da vigência do contrato;

12.3. Se, durante a locação, a coisa locada se deteÍiorar, sem culpa do LOCATARIO e

o imóvel ainda servir para o fim a que se disponha, a este caberá pedir redução

proporcional do valor da locação;

12.4. Durante o pazo estipulado para a duração do contrato, náo poderá o LOCADOR

reaver o imóvel locado (art. 40 da Lei Federal n. 8.24511991 )

13. CLÁ SULA DÉCIMA TERCEIRA - OA EXTINcÃo coNT TUAL.

13.1 O LOCATARIO, no seu lÍdimo interesse, poderá extinguir este contrato, sem

qualquer ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula

contratual ou obrigaçáo imposta ao LOCADOR, sem prejuÍzo da aplicação das

penalidades cabíveis.

1 3. 1 .1 A extinçáo por descumprimento das cláusulas e obrigaçÔes contratueis

acarretará a execução dos valores das multas e indenizaçóes devidos ao

LOCATÁRIO, bem como a retenção dos créditos decorrentes do contrato'
até o limite dos prejuízos causados, além das sançÕes previstas neste

instrumento.

13.2 Também constitui motivo para a extinçâo do contrato a ocorrência de qualquer

das hipóteses enumeradas no artigo 137 da Lei no "14.133, de 2021, que sejam

aplicáveis a esta relaçâo locatícia.
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13.3 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupaçáo do imóvel, tais como
incêndio, desmoronamento, desapropriaçáo, caso fortuito ou força maior etc., o
LOCATÁR|O podêrá considerar o contrato rêscindido imediatamente, ficando
dispensada de qualquer prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese,
não tenha concorrido para a situação.

13.4 O procedimento formal de extinçáo contratual terá início mediante notificaÇâo

escrita, entregue diretamente ao LOCADOR, por via postal, com aviso de rêcebimento,
ou endereço eletrônico.

13.5 Os casos da rescisáo contratual serão formalmente motivados nos autos,

assegurado o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

13.6 O termo de rescisáo deverá indicar, conforme o caso:

13.6. 'l Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente

cumpridos;

13.6.2 Relaçáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.3 lndenizaçÕes e multas.

14. CLÁU SULA DÉCIMA QUARTA -DAPUBLTCACÃO.

14.1 - Cabeé ao LOCATARIO providenciar, por sua conta, a publicaçáo resumida do

Contrato, que é condição indispensável para a sua eficácia, conforme preceitua o art.

94 da Lei 14.13312021.

í5. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOstcoES GERAIS.

15.1 - Os casos omissos ou situaçÕes náo explicitadas nas cláusulas deste contrato

serão decididos pelo LoCATARIO, segundo as disposiçÕes contidas na Lêi no 8.245,

de 1991 , e na Lei no 14.133, de 2021 , subsidiariamente, bem como nos demais atos

normativos correlatos, que fazem parte integrante deste contratg, independentemente
de suas transcriçÕes.
15.2 ESte contráto continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel

locado, na forma do artigo 8o da Lei no 8.245, de 199í, ficando desde já autorizada a

averbação deste instrumento na matrícula do imóvel junto ao oflcial de Registro dê

lmóveis competente.

ULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO.
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16.'1 Fica eleito o foro do Município da Contratante, com renúncia expressa a qualquer
outro, por mais privilegiado que seja ou venha se tornar, para dirimir quaisquer
questÕes que possam advir do presente Contrato.

E assim, por estarem assim justas e acordadas, após lido e achado conforme, as
partes assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um

só efeito legal.

Canapi/AL, 3í de março de 2025

nrAa ,vt /,,{uú {r-ibffiÜw'
' Heláno Ferreira da Sllva

Locador
Josélia Melo de Li

Locatária
a

196
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l0.4Reincidência em falhas ou irregülaÍidades já punidas com
advertência formal: aplicação da salçào prevista na âlíneâ "d" do item
10.1. por ocorrência;
l0.5Na oconência de falhas ou irregularida<ies diferentes daquelas
indicadas no item anterior, a Administração poderá aplicar à futura
organizaçào quaisquer das sanções listadas no item 10. l. considerâdas
a natuÍeza e a gravidade dâ infÍação cometida e sem prcjuizo dâ
responsabilidade civil e crimhal que seus alos ensejarem.
l0.6As multas previstas nesta cláusula, caso sejam aplicadas, serão
descontâdas por ocasiãô dc pagamcntos futuos ou scrão pagas por
meio de Documento de Are.âdação Municipal (DAM) pela futura
organizaçâo no prazo qug o despacho dc sua aplicação dctcrminâr.
I0.7As sanções fixadâs nestâ Clálrsulá serão aplicâdas nos autos do
pÍocesso de gestão do termo, no qual será assegurado à organização o
confadilorio e a ampla defesa.

I I{LÁUSULA DÉCIMA SEGLNDA _ DA RESCISÀO

- I I .l A inexecuçâo total ou parcial deste termo enseja a suâ rescisão,
conforme disposto nos aÍtigos 77 â 80 da L-ei n." 8.666/93.
I 1.2 A rescisão desle termo pode ser:
I 1.2.1Determinadâ poÍ ato unilateral e escrito do municipio, nos casos
enumerados nos incisos I â XII e XVII do artigo 78 da l*i
mencionada, notificando-se a organizrção com a antecedência, exceto
quanto ao inciso XV[[;

I.2.2Àmigável, por acordo enúe as pancs. reduzida a tcrmo no

{rocesso de Convênio. desde que hala conveniência para o municipiol\z I I .2.3Judicial, nos rermos da legislaçào vigente sobre â matéria.
ll.3 A rescisào administrativâ ou amigável deve ser preceiida de
autorização escrita o fundamentada da autoridade compctêntc.
I I.4Os casos de rescisào devem ser formÂlmê e rnotivados oos âutos
do procesm, assegurado o conEâditorio e a ampla defesa.
I 1.5 A oryadzâção Íecoohece todos os direitos do municipio em câso
de eventual rescisâo do termo.

I2-CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRÁ _ DAS DISPOSIÇÔES
CERAIS
12. Quaisquer omissões ou tolerância de uma das panes, no exigir o
estrito cumprimento dos teÍmos e condições desle Termo ou ao
exeÍcer qualquer preÍrogativa dele decorredte, não consrituirá
renovação ou renúncia e nem afetâÉ o direito das partes de exercê-lo
â qualquer tempo.
I]. CLÁUSULA DÉCIMÀ QUARTA - DO FORO
I 3.1 As questõcs decorrentes da execução deste hstrumento que não
possam ser dirimidas administrativamente serão processadas e
julgâdas no Foro da CoÍnarca de Mâtâ Grande/Al, que prevaleceú
sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

rra firmeza e validade do que foi pactuado, lavm-se o presente
strumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, paIa que surtam

Vm só efeito, as quais, depois de lidas, são assioadas pelos
Íepresentantes das paÍtes.

Canap;'AL, l0 de abrilde 2025

JOSÉLIA MELO DE LIMÁ
Prefeito (a)Municipal, de Canâpi

Secretaria Municipâl De Cülnúa
IGAEL NETO DE CÁRVÁLHO BÀRBOSA

SecÍeririo (a) Municipal de Cultura

SIMONE MARIA DOS SÁNTOS
IBeoeficiário]

Publicado por:
Caio Matheus de Oliveira Ribeiro
Códtgo Identiflc.dor | 5624 5E7E

SECRETARIA MUI{ICIPAL DE EDUCÀCAO
EXTRATO DO CONTRATO N' 48/2025

FXTRÁTO DÔ CONTRATO N' 48/2025

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÀO 35/2025;

www.diariomunicipal-com.br/ama 25

Fundamento t-egal: aí. 74, § 2, inciso II, da Lei 14.l3l de l'de abril
de 2021.
Conratante: MI,INTCÍPIO DE CANAPI
Contatado: Femando da Silva Fereira
Objeto: locaçâo do imóvel situado no Sitio Lagoa da Mâta, S/N-
CaDapi,Rurâl- CanapíAl, tendo como Íinalidade o funcionamento de
sala de aula para a trrma EJA educação de jovens e adultos do
2osegmento, em atendimento a solicitação da secretaria de Educação
do municlpio de canapi/Al.
Valor Globãl: R§ 3.150,00 (Ír& mll ceíao e cinqueítt reds)
Vigência: Até 3l de Dezembro de 2025
Celebração: 3 I /03/2025
Signatários: Josélh Melo de Llmr e Ferrrtrdo dr Sllvr Ferrelrr

Public.do por':
Gilmo Malta de Menezes

C&igo IdêDtlfi c.dor: l6037CBD

SECNETÀRIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
EXTRATO DO CONTRATO N" 422025

EXTRATO DO CONTRATO N" 4212025

INEXGIBILIDADE DE LtCtT Aç 

^O 
29 t2025 :

Fundamento [,€gal: ârt. 74, § 2, inciso It, da tei 14.133 de l"de abril
de 2021.
ConEatante: MUNÍCÍPIO DE CANAPT
Contrâtádo: Nrely ErÍllly Dusrte Süvr
Objeto: Locação do imóvel. localizado no Sitio Navio, s/n, áÍca rural,
Caoapi/ÁL, pam a instalação e funciooâmeDto de sala de aulâ parâ
umâ turmâ do Eja, vinculado a escola Poço do Boi:
Valor Mensal: RS 3í),00 (trezêrlos c cltrqueott)
Vigênciat )l/1212025
Celebração: 3 l/01/2025
Signatários: Josélh Melo de LIm. e Naely Emilly Duarte Silva

Publicrdo pori
Gilmo Malta de Menezes

Código Ideotilicrdor: FD4FBA6 I

SECRf,TÂRJÀ MUNICIPAL DE EDUCÀCÂO
EXTRATO DO CONTRATO N" 4Sl2025

EXTRÁTO DO CONTRATO N" 45/2025

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÀO 3212025;
Fundâmcnto Le$al: aÍt.74, § 2, inciso II, da Lei 14.133 de l" de abíl
de 2021.
ContÍatante: MUNICíPIO DE CÂNAPI
Contratado: Ygor Eúsnnuel Rodigues Melo
Objeto: locaçâo do imóvel situado ío povoado da lagoa do navio,
SÀJ- Campi/Rural- Canapi-/Al, tendo coÍno finalidade o
funcionarnento de sala de aula para a rurma EJA educáção dejovens e

adultos do 2"segmento, em âtendimcnto a solicitâçâo da secretaria de
Eúrcaçâo do municipio de canapi/Al.
Valor Global: R$ 3.1í),00 (trôs mil cento e cinquentr reri§)
Vigência: Até 3l de Dezembro de 2025
Celebrâção: 3 I /03/2025
Signatários: Joséll. Melo de Lirhr e Ygor Emrrnuel Rodrigucs
Melo

Publlcado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código IdeDtlílcrdor:68f B83AB

SECRETARJA MUNICIPAI DE EDUCACAO
EXTRATO DO CONTRATO \' 44/2025

EXTRATO DO CONTRATO N' 4412025

INEXIGIBILIDADE DÊ LICITAÇÃO 3I12025:
FuÍdamento bgâl: aí.74. inciso V. § 5', úciso II, da ki 14.133 de
I " de abril de 202 L
Contratante: MUNICiplo DE cANApl
Contratâdo: Heletlo FeÍrelrâ da Sllvr
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Objeto: Locação do imóvel. localizado no Sirio Poço do Boi, s/n, iirea
rural, CaDapi/AL, para a instalação e fuÍtciollâmento de sala de aula
pâra uma turma do Eja. vinculado a escola Poço do Boi.
Valor Mensal: R§ 350,00 (trezentos e cinquenta rerls)
Vigénciai I l/1212025
Celebraçào: 3 | I 03 12025

Signatários: Josélia Melo de Lima e Heleno Feneira dâ Silvâ

Publicado no quadro de avisos da Sede Administrativa do Municipio
de Canapi €m 31/03/2025.

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Identlfi câdor: 586049C9

ESTADO I)E ÂT,ÂGOAS
PREFT,ITIIRA DE CARNEIROS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
EXTRATO DE CO\TruTO

PRE[ EITURA MUNICIPAL DE CARNEIROS.AL
EXTRATO DO CONTRÀTO N' OOI/2025-ARP
CONTRATO N". 003/2025-ARP. Origem da Licitâção: ADESÂO
\TA DE RIGISTRO DE PREÇOS N" 001/2025, proveniente do

.-regão Eletrônico N" 0l/2025-SRP, realizado pela Prefeitura de Mata
Gmnde/AL. Contmtanter PREFEITURÁ MUNICIPAI DE
CARNEIROS-AL - CNPJ: 12.250.684/0001-69. Conrrârada: OLHOS
D'AGUA COMERCIO DE PRODUTOS EM GERAL LTDA. inscrita
no CNPJ sob o n" 53.964.859/0001-87. Objetor aquisição de cêneros
Pereciveis. VALOR: R$ 86.940,00 (oitenra e seis mil, novecentos e
quârentâ reais). Celebraçào: lO/M/2025. Yigência 3010612025.
Fundamentâção: Lei n" 14.133/2021. SIGNATÁRIOS: Signatários:
Ubirataria Mariâ Santana-Prefeita Contràtante e João Victor Soares
Gomes. Empresário-Con!-atada.
Cameiros-Al, l0 de abril de 2025.

UBIRÀTÁNIA MÁRTÀ SÁNTÁNA
Prefeila

Publicrdo poí:
Amaldo de Araujo Alecio

Código IdeÍtlíicsdor:E I 8878F2

SECRETARIA MUNICIPAL DIi ADMINISTRAÇÃO E
PLANEJAMENTO

TXTRAT() DO CONTRATO N.04/2025, CONTRÁTAÇÃO DE
SALDO

EXTRATO DO CONTRATO N' O4l2025
Pregão Eletrônico n' 0l /2023 - SRP.
Fundâmenro Legal: tri Federal n" 10.520/2002, Decrcto Federal
7.892/201 3, Decrero Federal
10.024/2019, Lei Federal no 8.666/93 e suâs âlterações posteriores.
Contratant€: Preleiturâ Municipal de Colônia Leopoldinay'All
Contratada: VAS PROMOCOES E EVENTOS LTDA - ME. iíscdta
no CNPJ sob n'04.689.27110001-
5T:
Objelor Contratação de empresâ especializada em seÍviço de
organização de eventos e
corelâtos (serviço de segurança de show desarmada). pâra
âtendimento da Secretaria de
CultuÍa, no tocânte a realização de evetrtos aÍisticoículturais
ValoÍ Contrâtado: R$ 183.750,00 (cento e oitenrâ e t ês mil setecentos
e ciDquenta reais)
Vigência do Conrraro: l2(doze) meses;
Daia de Celebração: l5/0112025;
Signaúrios: Alexândre Gilbeno SobreirÀ Paulo Aíanias de Barros
Neto e Valfrido Ahrônio dâ Silva_

Publicrdo por:
Marilia Gabriela dâ Conceição Gomes

Código Identificedor:374Â883A

SECRETÀRIÂ MUNICIPAL DE INFRÂ.ESTRUTURA
EXTRATO DO CONTRATO N" 45/2025. DA CONCORRÊNCiA

ELETRÔNICA OI/ 2025.

EXTRATO DO CONTRATO N" 4512025

Conconência Eletóni ca 0 1 12025

Fundamento Legâl: Lei h' 14.133, de l'de abril de 2021, do Decreto
Municipal n" 02, de 30 de.janeiro de 2024, ki Complementar no 123.
de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação aplicável;
Orgão gerenciador: PREFEITURÂ MUNICIPAL DE COLONIA
LEOPOLDINA/AL

Fomecedom registrada: G SILVÂ CONSTRUCOES E LOCACOES
LTDA, CNPJ n" 57.274.1l0/0001-l I

Objeto: Contrataçào de empresa legâlmente estabelecida e

especializada, parâ â CONSTRUÇÃO DE UMA UNtDd)E BÁSICA
DE SAUDB UBS TIPO I, com fomecimento de materiais.
equipamentos e mão-de-obm, nos termos do p.oj€to básico.

VIGENCIA: l2 (doze) meses.
Valor Total Rcgistrado: R$ 1.479.762,06 (um milhâo e qustrocentos
e setêntâ e nove mil c setêcentos e sessenta e dois r€âis e s€is
cerltavos).
FirÍnâdo emr 08/04/2025
Signaúrios: Alexandre Oilberto SobreiÍa e Cenilson Sanros Da Silva

§ECO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITÀÇÃO
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N"

0l/2025 PROCESSO ADM: N' 202501160012

Objeto: Regisrro de preços pârâ futurâ e eventual AQUISIÇÃO
DE CÊNEROS ALIMENTICIOS (PEIXE, ARROZ" LEITE DE
COCO) DESTINÀDO A DISTRIBUIÇÃO A FAMÍLIAS DESTE
MUNICIPIO NO PERIODO DA SEMANÀ SANTA,

Empresa vencedora valor tolal: R$ 109.800,00 (Cento e nove mil e
oirocentos reais): PONTES COMÉRCIO E SER!'IÇOS LTDA,
inscrita no CNPJ/MF sob n' 49.605.97410001-98 com o lote l.
À autoridade municipal do órgào MUNICIPIO DE COeUEIRO
SECO, no uso de suas atribuições legais e de acordo côm o/a(s), e
suas altemçôes, resolve HOMOLOGAR o resultado dos trabalhos
apresentados pela Comissão no atendiÍnetrto âo objeto do processo
licitatório aciÍna especifi cado.

COQUEIRO SECO (AL), 08 de abril de 2025.

JÀDTELSON SILYA DO NASCTMENTO
Autoridade Competente

ESTADO DE AIÀGOAS
PREFE.ITTIRA MLNICIPAL DE COQUEIRO SECO
PREGAO ELETRONICO SRP N' OI/2025
ADMTNISTRATTVO N" 20250 1 1600 12

PROCESSO

ATÂ DE R§GISTRO DE PREÇOS N'04/2025
OBJETO: ÀQUISIÇÃO DO GÊ,NIROS ALIMENTiCIOS
(PETXE, ÀRROZ LETTE DE COCO) DESTINADO A
DISTRIBIJIÇÃO A FAMÍLIAS DESTE MÚNICÍPIO NO
PERIODO DA SEMANA SANTA.
Órgão Cerenciador: ML,NIChtO DE COeUEIRO SECO/AL

.,municroal com.br/ama

Pübllcâdo por:
Marília Gabriela da Conceição Gomes

Código ldetrtiÍicador:?F?DB8A3
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